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BRASÍLIA — O ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, acenou 
ontem, em depoimento no Sena-
do, com três alternativas de aju-
da emergencial aos estados com 
problemas financeiros. Disse 
que a Caixa Econômica Federal 
poderá liberar empréstimos com 
recursos do FGTS para cobrir 
operações com ARO (Antecipa-
ção de Receita Orçamentária); 
previu a possibilidade de em-
préstimos externos junto ao 
Bird e Bid; e admitiu renegociar 
as dívidas das empresas esta-
duais do setor de habitação, com  

prazo de 30 anos e juros de 6% 
ao ano. 

Malan e o ministro do Plane-
jamento, José Serra, foram con-
vocados pela Comissão de As-
suntos Econômicos do Senado 
para falar sobre a dívida dos es-
tados e municípios. Eles aponta-
ram os gastos com pessoal como 
o principal responsável pela de-
terioração das finanças esta-
duais e municipais e deixaram 
claro que a solução definitiva do 
problema passa pela reforma ad-
ministrativa. O ministro da Fa-
zenda pediu apoio dos senadores 
para a aprovação das reformas 
no Congresso. 

— A situação dos estados é 

muito grave. E não se deve à 
transferência de recursos dos es-
tados para a União, nem ao de-
sempenho mediocre de suas re-
ceitas. Ao contrário, as transfe-. 
rências têm crescido como nun-
ca. As receitas também — afir-
mou o ministro Serra. 

O ministro Malan ressaltou 
que a negociação das dívidas 
com os estados será feita caso a 
caso. Em troca da renegociação, 
o Ministério da Fazenda vai exi-
gir um programa de ajuste dos 
estados e municípios. O minis-
tro do Planejamento disse que o 
Governo está disposto a oferecer 
incentivos para estimular a pri-
vatização de empresas esta- 

duais. 
Em relação à possibilidade de 

empréstimo junto à CEF, Malan 
disse que o Ministério da Fazen-
da vai considerar a capacidade 
de pagamento de cada, estado. As 
dívidas decorrentes de opera-
ções de ARO são um dos prin-
cipais problemas dos estados. 
Elas cresceram 100% de janeiro 
a agosto, comparado com o mes-
mo período de 94, segundo o mi-
nistro Malan. Em julho, o total 
dessas dívidas chegava a R$ 2,5 
bilhões. A maioria desses em-
préstimos foi obtida junto a ban-
cos privados, com garantia da 
receita do ICMS e os juros che-
gam a 10% ao mês. 


